
de Caraguatatuba a partir 18.03.2002,, DEFERIU a baixa da
isenção do IPVA referente ao veículo CPG-8318 a partir de
01.01.2002.

Da decisão cabe recurso ao Delegado Regional Tributário
do Vale do Paraíba, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da
publicação.

O processo aguardará o decurso de prazo no Posto Fiscal
de Caraguatatuba, localizado na Pça. José Rebelo da Cunha,
100 – Sumaré, Caraguatatuba, CEP. 11661-050.

Conforme informações prestadas pela Prefeitura Municipal
de Caraguatatuba, constatou-se que os veículos abaixo usu-
fruem da isenção do IPVA desta secretaria sem, contudo, cons-
tarem registrados no cadastro de motoristas autônomos –
Taxistas da prefeitura.

Para a permanência no Cadastro de Isentos desta secreta-
ria, ficam os proprietários abaixo, NOTIFICADOS, a apresenta-
rem no Posto Fiscal de Caraguatauba, sito à Pça. José Rabelo da
Cunha, 100 – Sumaré, Caraguatatuba, Tel. 3882-2302, CEP.
11.661-350, no prazo de 10 (dez) dias os seguintes documentos:

a) Cópia do documento comprobatório fornecido pelo
órgão municipal competente de que exerce a atividade de con-
dutor autônomo de passageiros na categoria “aluguel” (Táxi) –
al. “a” do Inc. IV, art. 3º, Port. CAT 56/96;

b) Cópia do documento comprobatório fornecido pelo
órgão municipal competente de que o veículo consta cadastra-
do na modalidade – TAXI, vinculando-os à atividade de moto-
rista autônomo – Inc. V, art. 9º da Lei 6.609/89.

c) Cópia do Certificado de Registro do Veículo – CRV (fren-
te e verso) – art. 4ºda Port. CAT. 56/96.

Veículo – Nome Proprietário – Endereço
BWF-4859 – Maria Elisabeth Guedes da Rosa – Rua

Avelino Ferreira, 490, Centro, CEP. 11660380, Caraguatatuba,
SP;

KLH-0600 – Luiz Paulinho Sobrinho – Rua Tourinhos, 41,
Casa A, Massaguaçu, CEP. 11.677-050, Caraguatatuba, SP;

POSTO FISCAL 10 - 
SÃO JOSÉ DOS CAMPOS
Notificação
Contribuinte: Centro Automotivo Ceci Ltda.
I.E.: 645.422.540.110 - CNPJ: 04.444.361/0001-88
CNAE Fiscal: 4731/8-00
Endereço: Rua Rio Grande do Sul, 317 -Vila São Pedro -São

José dos Campos/SP
Informações Complementares:
Termo de Coleta de Amostras nº.: 368 – DRT-3 - Data:

04/09/2008
Relatório de Ensaio/Técnico nº.: 982 227-203 - Data:

13/10/2008 Entidade: IPT
Endereço da Entidade: Av. Prof. Almeida Prado, 532

–Cidade Universitária –Butantã –São Paulo/SP -CEP: 05508-901
–Telefone: (011) 3767-4000

Especificações da ANP: Portaria ANP nº.309/2001
Processo SF GDOC nº.: 12509-659446/2008
Repartição Fiscal: PF-10-SÃO JOSÉ DOS CAMPOS
Endereço da Repartição Fiscal: Praça Afonso Pena, 74 -

CENTRO -São José dos Campos/SP
Com base legal na Lei 11.929/2005 e Art. 6º., Inciso II, $ $

1º. e 2º. da Portaria CAT 28/2005, fica o contribuinte acima
identificado NOTIFICADO:

1.-de que o resultado dos ensaios realizados pelo Instituto
de Pesquisas Tecnológicas do Estado de São Paulo S/A -IPT na
Amostra 1 (“prova”) do combustível coletado de acordo com o
“Termo de Coleta de Amostras” supra, conforme Relatório(s)
de Ensaios anexo(s), atesta(m) a desconformidade desse com-
bustível com as especificações estabelecidas pelos atos acima
assinalados;

2.-de que, em razão da decorrente instauração dos proce-
dimentos para cassação da eficácia da Inscrição Estadual supra,
de que trata a Portaria CAT nº. 28, de 20/04/2005, com suas
alterações, e aplicação das demais penalidades previstas na Lei
11.929, de 12/04/2005, poderá apresentar Defesa, a ser proto-
colizada na Repartição Fiscal acima indicada, no prazo de 5
(cinco) dias, nos termos do artigo 7º. da referida Portaria CAT,
transcrito no anexo; e

3.-de que poderá apresentar, acompanhado da Defesa e no
mesmo prazo de 5 (cinco) dias, se houver interesse e às suas
expensas, pedido de realização de idênticos ensaios na Amostra
2 (“testemunha”) observadas as disposições do artigo 7º. da
Portaria CAT nº. 28/2005, com as alterações da Portaria CAT nº.
33/2006. A ANP, por não ter condições de realizar os ensaios,
delegou às instituições credenciadas junto a SQP/ANP, a com-
petência para realização dos testes.

Entidades credenciadas pela ANP, no Estado de São Paulo,
para realização de análises de combustíveis:

1. -Universidade Estadual de Campinas -Unicamp -Os
ensaios são realizados pela Central Analítica do Instituto de
Química, localizada no campus da Universidade, Bloco K, 1º.
andar, bairro Barão Geraldo -Campinas/SP, CEP: 13083-970
–Telefone: (19) 3521-3007 -Contato: Daniela Prates Silva -e-
mail: prates@iqm.unicamp.br.

2. -Universidade Estadual Paulista -Unesp -Os ensaios são
feitos no Instituto de Química, localizado na Rua Prof. Francisco
Degni s/nº., bairro Quitandinha -Araraquara/SP, CEP: 14800-
900 –Telefone: (16) 3301-6666 -Contato: José Eduardo -e-mail:
jeduardo@iq.unesp.br.

3. -Universidade Federal de São Carlos -UFSCar -Os ensaios
são realizados pelo Centro de Caracterização e
Desenvolvimento de Materiais –CCDM, localizado Rodovia
Washington Luís, KM 235 –São Carlos/SP, CEP: 13560-971
–Telefone: (16) 3361-1707 -Contato: Marcos Monteiro -e-mail:
monteiro@ccdm.ufscar.br.

A CCDM/UFSCar não realiza análises para identificação da
presença de marcadores em gasolina, por não possuírem os
equipamentos necessários, nem autorização da ANP.

4. -Instituto de Pesquisas Tecnológicas do Estado de São
Paulo S/A. -IPT -Av. Prof. Almeida Prado, 532, Prédio 48, 2º.
andar -Cidade Universitária/USP -Butantã -São Paulo/SP, CEP:
05508-901 –Telefone: (11) 3767-4552 -Contatos: Engº. Miguel
Papai ou Heloísa B. Antonoff -e-mail: heloisaa@ipt.br.

Obs.: Os ensaios de Número de Octano Motor - MON e
Índice Antidetonante – IAD somente são realizados pelo IPT.

Art. 7º. da Portaria CAT-28/2005, que cuida da apresenta-
ção de defesa:

Art. 7º - A defesa deverá ser: (Nova redação introduzida
pelo artigo 1º., IV, da Portaria CAT-33/2006)

I -apresentada no prazo de 5 (cinco) dias úteis contado da
notificação referida no artigo 6º.;

II -instruída com os documentos, demonstrativos e demais
elementos materiais destinados a comprovar as alegações feitas;

III -acompanhada, se houver interesse por parte do contri-
buinte, de pedido de realização de idênticos ensaios na
Amostra 2 (“testemunha”), a serem efetuados por entidade
credenciada ou conveniada com a ANP, localizada neste
Estado.

§ 1º - O pedido de que trata o inciso III conterá, sob pena
de indeferimento:

1. -o nome e o número de telefone da pessoa indicada pelo
interessado para contato com o fisco;

2. -a indicação da entidade credenciada ou conveniada
com a ANP, localizada neste Estado, que realizará os ensaios;

3. -expressa autorização para que a entidade indicada
encaminhe ao fisco cópia do resultado dos ensaios.

§ 2º - O interessado será notificado pelo fisco a compare-
cer, em data e horário determinados, ao endereço da entidade
indicada nos termos do item 2 do § 1º. Para acompanhar o tra-
balho de conferência da integridade do frasco, do saco plástico
e dos respectivos lacres, bem como o procedimento de desla-
cração e, ao final, assinar “Termo de Constatação”.

§ 3º - A realização dos ensaios na Amostra 2 (“testemu-
nha”) ficará prejudicada em razão do não comparecimento do
interessado, hipótese em que será lavrado “Termo de
Ocorrência”.

§ 4º - Correrão por conta do interessado as despesas rela-
tivas aos ensaios na Amostra 2 (“testemunha”).

COORDENAÇÃO 
DA ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA

Comunicado CAF-G - 2, de 23-3-2009

Orienta quanto aos procedimentos e prazo de
recolhimento do INSS dos servidores admitidos
após o dia 2 de julho de 2007, nos termos da Lei
n(500/74 e dos ocupantes exclusivamente de
cargo em comissão

A Coordenadora da Administração Financeira, considerando
que os servidores admitidos após o dia 2 de junho de 2007, nos
termos da Lei n(500, de 13 de novembro de 1974, e os servido-
res ocupantes exclusivamente de cargo em comissão estão vin-
culados ao Regime Geral de Previdência Social - RG PS, conforme
disposições legais vigentes, expede as seguintes orientações:

1. as informações relativas a esses servidores, de acordo
com as orientações do Departamento de Despesa de Pessoal do
Estado e extraídas do Manual SEFIP, deverão ser prestadas
pelas Unidades Estaduais, a quem cabe elaborar e transmitir,
mensalmente, a GFIP - Guia de Recolhimento do Fundo de
Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência
Social, gerando a GPS - Guia da Previdência Social com o valor
da parcela correspondente aos encargos sociais (empregado e
empregador);

2. as Unidades deverão providenciar o recolhimento ao
INSS até o 20º (vigésimo) dia do mês subseqüente ao da com-
petência da folha de pagamento, na forma estabelecida pelo
artigo 6º da Medida Provisória nº 447/2008. Caso o dia do ven-
cimento não for dia útil, deverá ser considerado o primeiro dia
útil que o anteceder;

3. alertamos que a desobediência do prazo estabelecido na
legislação vigente acarreta multa e juros de mora.

JUNTA COMERCIAL 
DO ESTADO DE SÃO PAULO

Portaria Jucesp - 15, de 20-3-2009
O Presidente da Junta Comercial do Estado de São Paulo,

nos termos do disposto no artigo 7º, inciso XXV, do Decreto
51.072, de 11 de dezembro de 1968, expede a seguinte portaria:

Art. 1° - Revogar a Portaria Jucesp n° 125/00, tendo em
vista que o Sistema GCE-NET contempla a opção de pedido de
renúncia de administrador de sociedade por ações e/ou por
cotas de responsabilidade limitada.

Art. 2° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua
publicação.

Agricultura e 
Abastecimento
GABINETE DO SECRETÁRIO

Despacho do Chefe de Gabinete, de 20-3-2009
Interessado: Francisco Carlos Dias - Assunto: Desacato
Considerando os elementos que instruem os presentes

autos, com destaque especial às razões e fundamentações
constantes no r. Relatório Final apresentado pela
Coordenadoria de Procedimentos Disciplinares (fls. 121/138) e
no r. Parecer nº 135/2009 da d. Consultoria Jurídica da Pasta
(fls. 141/144), os quais acolho integralmente, Decido, em rela-
ção ao funcionário FRANCISCO CARLOS DIAS, portador da
Cédula de Identidade RG nº 7.044.474, Assistente de Apoio
Agropecuário III, classificado no Escritório de Defesa
Agropecuária de Limeira, aplicar-lhe Pena de Suspensão de 90
dias, com fulcro no artigo 251, inciso II e artigo 254 da Lei nº
10.261/68, alterada pela Lei Complementar nº 942/03, por vio-
lação ao artigo 241, inciso VI da norma supracitada.

Contudo, conforme disposto no item 13 do r. parecer nº
135/2009 da d. Consultoria Jurídica (fls. 141/144), mitigo a
Pena de Suspensão, convertendo ao pagamento de multa, cujo
valor será de 50% (cinqüenta por cento) sobre 90 (noventa)
dias de seu vencimento, sendo que o funcionário deverá per-
manecer em serviço, conforme aduz o § 2º do artigo 254 do
Estatuto dos Funcionários Públicos Civis deste Estado.

Determino a publicação da presente decisão no Diário
Oficial do Estado, para ciência e intimação do interessado e de
seu advogado, Dr. José Benedito dos Santos, inscrito na OAB/SP
sob o nº 112.451, com escritório na Rua Minas Gerais nº 21 sala
13, Vila Esteves, Limeira/SP, inclusive para o exercício do direi-
to previsto no artigo 312, da Lei 10.261/68, cuja redação foi
dada pela Lei Complementar nº 942/03. Processo SAA nº
74.242/2006.

GRUPO DE TRABALHO 
E ACOMPANHAMENTO DE CONVÊNIOS

Termo Aditivo
Objeto: Convênio do Programa Estadual de Microbacias

Hidrográficas. Vigência: 12 meses, a partir da data da assinatu-
ra. Dec: 41.990-97 e alterações posteriores. Classificação
Financeira CATI: 20.541.1307.1167.0000. Partícipes: Secretaria
de Agricultura e Abastecimento e os Municípios de: Clementina
- SP - Categoria Econômica, 339014, 339030 e 339039, sem
repasse de recursos. Data da Assinatura: 18/03/09 - Parecer C.J.
nº 1.648/07 - PSAA 23679/05.

Extrato de Convênio
Objeto: Desenvolvimento do Programa Estadual de

Microbacias Hidrográficas, através de permissão de uso gratui-
to de bens - equipamentos para plantio direto. Decreto 41.990-
97. Vigência: 5 anos a contar da data da assinatura. Participes:
Secretaria de Agricultura e Abastecimento e a Associação:
Associação dos Produtores Rurais da Barroca - Elisiário - SP -
Data da Assinatura: em 18/03/09 - Parecer C.J. nº 2.139/07 -
PSAA 28077/07.

COORDENADORIA DE DESENVOLVIMENTO
DOS AGRONEGÓCIOS

Resumo de Termo de Reti-Ratificação
PSAA. 5.099/2006 - Parecer Jurídico 105/2009 -

Convenentes: Secretaria de Agricultura e Abastecimento e a
Associação Comunitária Sempre Viva - Objeto: prorroga o
termo de convênio por mais 12 meses - Vigência de 23 de
março de 2009 até 22 de março 2010 - Valor total: R$
707.350,00, sendo R$ 552.250,00 para 2009 e R$ 155.100,00
para 2010 -Classificação Orçamentária: n°

131303.20.306.1308.1330-0000-333504379 - Data de assina-
tura: 20/02/2009. PSAA. 5.099/2006

Resumo de 1º Termo de Reti-Ratificação
PSAA nº 5.369/2007 - Parecer Jurídico 094/07 -

Contratante: Coordenadoria de Desenvolvimento dos
Agronegócios - Objeto: Fica alterado o objeto constante da
Cláusula Primeira do instrumento original nos termos do pará-
grafo 1º do artigo 65 da Lei Federal nº 8.666/93 e do parágrafo
1º do artigo 62 da Lei Estadual nº 6.544/89 - Classificação orça-
mentária: 10.306.3516.1309.0000-131301-3.33.90.39.07.

Nº do Contrato - Contratada - Total de Litros acrescido –
Valor Total acrescido - Valor do exercício de 2007 - Valor do
exercício de 2008

90/07 – Usina de Laticínios Jussara Ltda – 18.000 - R$
24.480,00 - R$ 14.416,00 - R$ 10.064,00

95/07 – Cássia M. M. Toledo – 13.140 - R$ 17.739,00 - R$
10.446,30 - R$ 7.292,70

106/07 – Ind. e Com. de Laticínios Lutécia Ltda – 3.150 -
R$ 4.284,00 – R$ 2.522,80 - R$ 1.761,20

Resumo de 1º Termo de Reti-Ratificação
PSAA nº 5.369/2007 - Parecer Jurídico 094/07 -

Contratante: Coordenadoria de Desenvolvimento dos
Agronegócios - Objeto: Fica alterado o objeto constante da
Cláusula Primeira do instrumento original nos termos do pará-
grafo 1º do artigo 65 da Lei Federal nº 8.666/93 e do parágrafo
1º do artigo 62 da Lei Estadual nº 6.544/89 - Classificação orça-
mentária: 10.306.3516.1309.0000-131301-3.33.90.39.07.

Nº do Contrato - Contratada - Total de Litros acrescido –
Valor Total acrescido - Valor do exercício de 2007 - Valor do
exercício de 2008

89/07 – AMC Laticínios Ltda – 6.150 - R$ 8.302,50 - R$
4.556,25 - R$ 3.746,25

93/07 – Serralat Laticínios Ltda – 5.740 - R$ 7.749,00 - R$
4.252,50 - R$ 3.496,50

110/07 – Cooperativa dos Produtores Rurais do Interior
Paulista – 6.560 - R$ 8.856,00 – R$ 4.860,00 - R$ 3.996,00.

Resumo de 1º Termo de Reti-Ratificação
PSAA nº 5.369/2007 - Parecer Jurídico 094/07 -

Contratante: Coordenadoria de Desenvolvimento dos
Agronegócios - Objeto: Fica alterado o objeto constante da
Cláusula Primeira do instrumento original nos termos do pará-
grafo 1º do artigo 65 da Lei Federal nº 8.666/93 e do parágrafo
1º do artigo 62 da Lei Estadual nº 6.544/89 - Classificação orça-
mentária: 10.306.3516.1309.0000-131301-3.33.90.39.07.

Nº do Contrato - Contratada - Total de Litros reduzido –
Valor Total reduzido - Valor do exercício de 2007 - Valor do
exercício de 2008

91/07 – Cooperativa Agropecuária Paraisense Ltda – 6.068
- R$ 8.191,80 - R$ 4.095,90 - R$ 4.095,90

Resumo de 1º Termo de Reti-Ratificação
PSAA nº 5.369/2007 - Parecer Jurídico 094/07 -

Contratante: Coordenadoria de Desenvolvimento dos
Agronegócios - Objeto: Fica alterado o objeto constante da
Cláusula Primeira do instrumento original nos termos do pará-
grafo 1º do artigo 65 da Lei Federal nº 8.666/93 e do parágrafo
1º do artigo 62 da Lei Estadual nº 6.544/89 - Classificação orça-
mentária: 10.306.3516.1309.0000-131301-3.33.90.39.07.

Nº do Contrato - Contratada - Total de Litros acrescido –
Valor Total acrescido - Valor do exercício de 2007 - Valor do
exercício de 2008

92/07 – Cooperativa Nacional Agroindustrial – 14.800 - R$
20.276,00 - R$ 10.138,00 - R$ 10.138,00

98/07 – Laticínios Matinal Ltda – 2.220 - R$ 3.041,40 - R$
1.520,70 - R$ 1.520,70

100/07 – Cooperativa Central de Laticínios do Estado de
São Paulo – 37.000 - R$ 50.690,00 – R$ 25.345,00 - R$
25.345,00.

AGÊNCIA PAULISTA DE TECNOLOGIA
DOS AGRONEGÓCIOS

Despacho do Coordenador Substituto, de 23-3-2009
Homologando o resultado e Adjudicando o objeto do

Convite BEC nº 4138/2009, para aquisição de suprimentos de
informática, a empresa: F.F.J.A Suprimentos de Informática
Ltda. Processo SAA nº 7.047/2009.

INSTITUTO AGRONÔMICO

Portaria do Diretor Técnico de Departamento, 
de 20-3-de 2009
Designando Rafael Vasconcelos Ribeiro como Editor

Chefe do Comitê Editorial - IAC.(3)

INSTITUTO DE PESCA

DIRETORIA TÉCNICA DE DEPARTAMENTO
Retificação do D.O. de 7-3-2009
Na parte referente à Portaria do Diretor Técnico de

Departamento, alterando a composição do Comitê Editorial do
Instituto de Pesca, onde se lê: Cláudia Maris Ferrreira, RG
5.182.121/7, leia-se: Claudia Maris Ferreira, RG. 358.685.

Direitos da Pessoa com
Deficiência
GABINETE DA SECRETÁRIA

Retificação do D.O. de 10-1-2009
Onde se lê: Partícipes: O Estado de São Paulo, por inter-

médio da Secretaria de Estado dos Direitos da Pessoa com
Deficiência e Companhia de Desenvolvimento Habitacional e
Urbano do Estado de São Paulo - CDHU. Data de Assinatura:
31/12/2009. Leia-se: O Estado de São Paulo, por intermédio da
Secretaria de Estado dos Direitos da Pessoa com Deficiência, a
Secretaria da Habitação e a Companhia de Desenvolvimento
Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo - CDHU. Data de
Assinatura: 30/12/2008. Valor total: R$ 1.126.600,00.

Educação
GABINETE DA SECRETÁRIA

Resolução SE - 20, de 23-3-2009
A Secretária da Educação, considerando a necessidade de se:
assegurar a correta edição dos documentos de apoio peda-

gógico, recentemente disponibilizados por esta Pasta, às esco-
las da rede estadual de ensino;

proceder a uma leitura crítica dos exemplares de cada um
desses materiais, com vistas à sua efetiva consolidação em
larga escala, resolve:

Artigo 1º–Fica criada a Comissão Interna de Leitores
Críticos do Material Didático de suporte ao currículo de 5ª a 8ª
séries do Ensino Fundamental e do Ensino Médio, sob a res-
ponsabilidade da Coordenadoria de Estudos e Normas
Pedagógicas, constituída pelos seguintes representantes:

I- Profª. Valéria de Souza - Coordenadora

II- Profª. Roseli Frasca Bueno Alves - Língua Portuguesa e
Literatura

III - Profª Kátia Lucila Bueno - Arte
IV - Profª Ana Beatriz Pereira - Língua Estrangeira Moderna

- Inglês
V- Prof. Sergio Roberto Silveira - Educação Física
VI - Profª Angelica de Fontoura Garcia Silva - Matemática
VII - Prof. Ariovaldo da Silva Stella - Ciências
VIII - Profª. Monica Brahemcha Ivelli - Biologia
IX - Prof. João Freitas da Silva - Física
X - Profª. Dayse Pereira da Silva - Química
XI - Prof. Paulo Henrique Arcas - História
XII - Profª. Debora Regina Aversan - Geografia
XIII - Profª Tânia Gonçalves - Filosofia
Artigo 2º– Esta resolução entra em vigor nada data de sua

publicação.
Resoluções, de 23-3-2009
Homologando:
com fundamento no artigo 9º da Lei 10.403, de 6 de julho

de 1971, o Parecer CEE 59/2009, que aprova, com fundamento
nas Deliberações CEE nºs 48/05 e 63/07, o pedido de Renovação
do Reconhecimento do Curso de Ciência da Computação, do
Instituto de Matemática e Estatística da Universidade de São
Paulo - USP, pelo prazo de cinco anos.

com fundamento no artigo 9º da Lei 10.403, de 6 de julho
de 1971, o Parecer CEE 61/2009, que aprova, com fundamento
nas Deliberações CEE nºs 48/05 e 63/07, o pedido de Renovação
do Reconhecimento do Curso de Farmácia, do Centro
Universitário da Fundação Educacional de Barretos, pelo prazo
de cinco anos.

com fundamento no artigo 9º da Lei 10.403, de 6 de julho
de 1971, o Parecer CEE 62/2009, que aprova, com fundamento
nas Deliberações CEE nºs 48/05 e 63/07, o pedido de Renovação
do Reconhecimento do Curso de Física - Licenciatura, da
Faculdade de Ciências - Campus de Bauru, da Universidade
Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” - UNESP, pelo prazo
de cinco anos.

com fundamento no artigo 9º da Lei 10.403, de 6 de julho
de 1971, o Parecer CEE 63/2009, que aprova, com fundamento
nas Deliberações CEE nºs 48/05 e 63/07, o pedido de Renovação
do Reconhecimento do Curso de Matemática - Licenciatura, da
Faculdade de Ciências - Campus de Bauru, da Universidade
Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” - UNESP, pelo prazo
de cinco anos.

com fundamento no artigo 9º da Lei 10.403, de 6 de julho
de 1971, o Parecer CEE 65/2009, que aprova, com fundamento
nas Deliberações CEE nºs 48/05 e 63/07, o pedido de Renovação
do Reconhecimento do Curso de Bacharelado em Artes
Plásticas com Habilitações em Escultura, Gravura, Multimídia e
Intermídia e Pintura, da Escola de Comunicações e Artes da
Universidade de São Paulo - USP, pelo prazo de cinco anos.

Ficam convalidados os atos escolares praticados desde o
dia 11 de maio de 2007 até a data de efetivação da Renovação
do Reconhecimento.

com fundamento no artigo 9º da Lei 10.403, de 6 de julho
de 1971, o Parecer CEE 66/2009, que aprova, com fundamento
nas Deliberações CEE nºs 48/05 e 63/07, o pedido de Renovação
do Reconhecimento do Curso de Bacharelado em Ciências da
Computação, do Instituto de Ciências Matemáticas e da
Computação, Campus de São Carlos, da Universidade de São
Paulo - USP, pelo prazo de cinco anos.

com fundamento no artigo 9º da Lei 10.403, de 6 de julho
de 1971, o Parecer CEE 67/2009, que aprova, com fundamento
nas Deliberações CEE nºs 48/05 e 63/07, o pedido de Renovação
do Reconhecimento do Curso de Terapia Ocupacional, da
Faculdade de Medicina “campus” de Ribeirão Preto, da
Universidade de São Paulo - USP, pelo prazo de cinco anos.

com fundamento no artigo 9º da Lei 10.403, de 6 de julho
de 1971, o Parecer CEE 68/2009, que aprova, com fundamento
nas Deliberações CEE nºs 48/05 e 63/07, o pedido de Renovação
do Reconhecimento do Curso de Ciências Econômicas, da
Faculdade de Ciências da Fundação Instituto Tecnológico de
Osasco, pelo prazo de cinco anos.

com fundamento no artigo 9º da Lei 10.403, de 6 de julho
de 1971, o Parecer CEE 69/2009, que autoriza o funcionamen-
to do Curso Superior de Tecnologia em Informática para Gestão
de Negócios , oferecido pela Faculdade de Tecnologia de
Itapetininga do Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula
Souza.

Convalidam-se os atos escolares praticados pelo CEETEPS
e pela FATEC de Itapetininga, em relação ao Curso Superior de
Tecnologia em Informática para Gestão de Negócios, no perío-
do em que funcionou sem a devida autorização deste Conselho,
ou seja, desde a sua inclusão entre as ofertas educacionais da
Faculdade de Tecnologia de Itapetininga, no segundo semestre
de 2008 até a presente data.

com fundamento no artigo 9º da Lei 10.403, de 6 de julho
de 1971, o Parecer CEE 70/2009, que aprova o pedido de
Reconhecimento do Curso de Bacharelado em Turismo e
Hotelaria do Centro Universitário de Franca, pelo prazo de três
anos, exclusivamente para os alunos matriculados até 2009.

com fundamento no artigo 9º da Lei 10.403, de 6 de julho
de 1971, o Parecer CEE 71/2009, que aprova o pedido de
Reconhecimento do Curso de Licenciatura em Arte-Teatro, do
Instituto de Artes - Campus de São Paulo, da Universidade
Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho - UNESP, pelo prazo
de três anos.

com fundamento no artigo 9º da Lei 10.403, de 6 de julho
de 1971, o Parecer CEE 72/2009, que aprova o pedido de
Reconhecimento do Curso de Engenharia Mecânica e Ciência
dos Materiais, do Centro Universitário das Faculdades
Associadas de Ensino - UNIFAE, de São João da Boa Vista, pelo
prazo de três anos.

com fundamento no artigo 9º da Lei 10.403, de 6 de julho
de 1971, o Parecer CEE 73/2009, que aprova o pedido de
Reconhecimento do Curso de Enfermagem, das Faculdades
Integradas de Santa Fé do Sul, pelo prazo de três anos.

com fundamento no artigo 9º da Lei 10.403, de 6 de julho
de 1971, o Parecer CEE 74/2009, que aprova o pedido de
Reconhecimento do Curso Superior de Tecnologia em
Agronegócios, da Faculdade de Tecnologia de Itapetininga, do
Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza, nos ter-
mos do Projeto Pedagógico apresentado, pelo prazo de três
anos, com 80 vagas por semestre, distribuídas nos turnos da
manhã e noite.

com fundamento no artigo 9º da Lei 10.403, de 6 de julho
de 1971, o Parecer CEE 75/2009, que aprova a nova grade cur-
ricular proposta para o Curso de Nutrição, das Faculdades
Integradas de Santa Fé do Sul.

Despachos da Secretária, de 23-3-2009
Processo: 44/0049/2009
Interessada: EE. Prof. Francisco Marques de Oliveira

Júnior/DE. - Região de Guaratinguetá
Assunto: Doação de bens móveis
Em face do que consta no processo em epígrafe, com fun-

damento no artigo 131, inciso IV, alínea “b”, do Decreto nº
7.510/76, autorizo, para uso da Unidade Escolar indicada e sem
quaisquer ônus para a Administração, o recebimento em doa-
ção dos bens pertencentes à Associação de Pais e Mestres, cuja
ata de deliberação e notas fiscais se encontram acostadas nos
autos, ficando igualmente autorizada a Diretoria de Ensino -
Região de Guaratinguetá a firmar os termos de doação e a ado-
tar as providências necessárias à incorporação contábil dos
bens móveis ao patrimônio estadual.

PROCESSO: 139/0066/2009
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